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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FELIPE FARIAS LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JESSYKA VESCHI FRANCISCO - SP344492
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. 
CONCURSO DE CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. FRAÇÃO DE 3/8. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, salvo 
em hipótese de ilegalidade flagrante, em que se concede a ordem de ofício. 
Precedentes.

II - A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judicial acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades.

III - Na hipótese, o Tribunal de Apelação considerou o concurso de três 
pessoas e a restrição de liberdade da vítima por mais de 04 horas, mesmo após a 
inversão da posse do bem subtraído, de modo que restou devidamente justificada 
aplicação da fração de 3/8 na terceira etapa da dosimetria da pena.

IV - Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator

Documento eletrônico VDA42764120 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 15/08/2024 13:34:38
Código de Controle do Documento: 9add0488-f6f2-42e4-9221-3df824d277ea



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914984 - SP (2024/0181191-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FELIPE FARIAS LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO - SP269917

JESSYKA VESCHI FRANCISCO - SP344492
JORGE DE SOUZA - SP429914

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. CONCURSO DE 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. FRAÇÃO DE 3/8. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de 
revisão criminal, salvo em hipótese de ilegalidade flagrante, 
em que se concede a ordem de ofício. Precedentes.

II - A individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judicial acerca das circunstâncias do 
crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

III - Na hipótese, o Tribunal de Apelação considerou o 
concurso de três pessoas e a restrição de liberdade da vítima 
por mais de 04 horas, mesmo após a inversão da posse do 
bem subtraído, de modo que restou devidamente justificada 
aplicação da fração de 3/8 na terceira etapa da dosimetria da 
pena.

IV - Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 65-78) interposto por FELIPE FARIAS 
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LIMA contra decisão monocrática (fls. 54-60) que não conheceu do habeas corpus 

impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO.

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 2ª 

Vara Criminal da Comarca de Jacareí, à pena de 08 anos, 08 meses e 24 dias de reclusão 

e 18 dias-multa, em regime inicialmente fechado, pela prática do delito capitulado no 

artigo 157, § 2º, incisos II e IV, por duas vezes, na forma do artigo 70, do Código Penal, 

nos termos da sentença de fls. 24-35.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que deu parcial 

provimento ao recurso, para reduzir a pena do paciente a 07 anos, 05 meses e 25 dias de 

reclusão, em regime inicial fechado, e 17 (dezessete) dias-multa, mantidos os demais 

termos da condenação, conforme o acórdão de fls. 36-51.

Interposto recurso especial, foi inadmitido na origem. Aviado agravo em 

recurso especial, tombado no Superior Tribunal de Justiça como AREsp n. 1.991.9930-

SP, não foi conhecido (fls. 1288-1289, AREsp n. 1.991.9930-SP.

Operado o trânsito em julgado em 10/11/2021 (fl. 1292, AREsp n. 1.991.9930-

SP), sobreveio a impetração de habeas corpus objetivando a revisão da dosimetria da 

pena.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 54-60).

No regimental, o agravante defende a possibilidade de concessão da ordem de 

ofício, argumentando que a fração de aumento de 3/8, na terceira etapa da dosimetria da 

pena, restou fundamentada apenas na quantidade de majorantes.  

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante verbera que a instância originária aplicou, na 

terceira etapa da dosimetria da pena, a fração de aumento de 3/8 apenas em razão da 

pluralidade de majorantes, em contrariedade ao enunciado da Súmula 443/STJ. 

Como assinalado na decisão agravada, o writ não foi conhecido por ter sido 

manejado em substituição à revisão criminal, em alinhamento com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça.
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Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PORTEILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO ANALISADO NA ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 561.185/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 16/03/2020).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar 

acórdão proferido em sede de apelação criminal, já transitado em 
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 486.185/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 07/05/2019).
 
 

Demais disso, não vislumbrei a presença de ilegalidade flagrante no acórdão 

impugnado (fls. 36-51), porquanto o Tribunal de Apelação considerou  o concurso de três 

pessoas e a restrição de liberdade da vítima por mais de 04 horas, mesmo após a inversão 

da posse do bem subtraído, de modo que restou devidamente justificada aplicação da 

fração de 3/8 na terceira etapa da dosimetria da pena. 

Ao contrário do que alega o agravante, o acórdão impugnado está em linha 
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com o entendimento consubstanciado na Súmula 443/STJ, uma vez que a fundamentação 

para a eleição da fração de 3/8 partiu de elementos concretamente extraídos dos autos.

Nesse mesmo sentido, cito os seguintes julgados: 

 
"[...]
1. Em relação ao crime de roubo, a jurisprudência desta 

Corte Superior é no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do 
Código Penal, não exige que o juiz aplique uma única causa de 
aumento referente à parte especial do Código Penal, quando estiver 
diante de concurso de majorantes, mas que sempre justifique a escolha 
da fração imposta.

2. Na hipótese em apreciação, restou devidamente justificada 
a cumulação das causas de aumento do concurso de pessoas, restrição 
à liberdade da vítima e do uso de arma de fogo (art. 157, § 2°, I e V, e § 
2°-A, I, do CP), considerando que o crime foi praticado por seis agentes 
e houve emprego de duas armas de fogo, bem como o fato das vítimas 
terem permanecido amarradas por duas horas. Além disso, foi valorado 
o modus operandi do crime, destacando-se a violência empregada pelos 
agentes.

3. Descabe falar em violação do art. 68 do CP, devendo ser 
mantida a aplicação cumulativa dos incrementos e a adoção do 
aumento de 3/8 pela restrição da liberdade e comparsaria, sendo 
descabido, de igual modo, falar em ofensa à Súmula 443/STJ.

4. Consoante "orientação firmada pela Terceira Seção desta 
Corte, para a incidência da causa de aumento relativa ao emprego de 
arma de fogo, dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o 
emprego do artefato fique comprovado por outros meios de 
prova".(AgRg no AREsp n. 2.100.469/RN, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, D Je de 
23/6/2023).

5. A causa de aumento de uso de arma de fogo, em relação 
ao delito de roubo caracteriza circunstância objetiva, a qual se 
comunica a todos os coautores do crime. Outrossim, para rever o 
aludido entendimento a fim de afastar a majorante seria necessário o 
reexame das provas dos autos, providência que não se coaduna com 
a via do writ.

6. De acordo com a jurisprudência, "[a] modificação da 
conclusão do Tribunal de origem para que seja reconhecida a 
participação de menor importância demandaria o exame aprofundado 
de provas, o que não pode ser feito no âmbito do mandamus" (AgRg no 
HC 492.161/MS, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 11/02/2020, DJe 20/ 2/2020).

7. Agravo desprovido" (AgRg no HC n. 867.811/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 21/3/2024).
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"[...]
3. In casu, as instâncias ordinárias reconheceram a 

incidência de 4 causas de aumento de pena (concurso de pessoas, 
restrição de liberdade das vítimas, emprego de arma de fogo e uso de 
explosivo para rompimento de obstáculo) e, considerando a restrição 
de liberdade de diversas vítimas e o concurso de pelo menos 6 agentes - 
quantitativos superiores aos necessários para o reconhecimento das 
majorantes -, justificou validamente a majoração da sanção em índice 
superior ao mínimo.

4. Não se verifica ilegalidade no que diz respeito ao cúmulo 
das causas de aumento previstas no § 2º (concurso de agentes e 
restrição de liberdade da vítima) e no § 2º-A (emprego de arma de fogo 
e rompimento de obstáculo mediante o emprego de explosivo), 
porquanto presente fundamentação concreta atrelada às próprias 
causas de aumento, que evidenciam o maior grau de reprovação da 
conduta: várias vítimas tiveram a liberdade cerceada; o número de 
agentes supera em muito o necessário para configurar a causa de 
aumento do concurso de pessoas; e, além de empunharem armas dos 
mais diversos calibres, os réus ainda fizeram uso de explosivos.

5. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
796.068/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador 
convocado do TJ/DF, DJe de 17/8/2023).

 
 

Lembro que a individualização da pena é submetida aos elementos de 

convicção judicial acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 

apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim 

de evitar eventuais arbitrariedades.

Assim, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante que autorize a 

concessão da ordem de ofício, devendo a decisão monocrática ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0181191-4 HC 914.984 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059584220158260292  59584220158260292

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE DE SOUZA 
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917

 JESSYKA VESCHI FRANCISCO  - SP344492
 JORGE DE SOUZA  - SP429914

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FELIPE FARIAS LIMA (PRESO)
CORRÉU : KATLEEN ALEXSANDRA SILVA DOS SANTOS 
CORRÉU : MARCIO ALVES DA SILVA 
CORRÉU : DIOGO DIAS DE JESUS 
CORRÉU : ROGERIO JONAS SANTANA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE FARIAS LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917

 JESSYKA VESCHI FRANCISCO  - SP344492
 JORGE DE SOUZA  - SP429914

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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